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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 154/2001

Em sintonia com o estabelecido no Programa do
Governo, a política energética nacional visa a consecução
de um conjunto de objectivos há muito consensualizados
na sociedade portuguesa: segurança do abastecimento em
energia, redução da factura externa resultante da impor-
tação de produtos energéticos e favorecimento da com-
petitividade do sistema produtivo nacional, no quadro da
abertura dos mercados e da construção do mercado único.
Reconhecendo na energia um dos factores de pressão
ambiental com mais impacte a nível local, regional e glo-
bal, é ainda política do Governo que o alcançar daquelas
metas se faça no respeito pelos valores ambientais à luz,
entre outros, dos compromissos internacionais de Por-
tugal, nomeadamente no quadro da União Europeia.

Dando resposta às preocupações na área da segurança
do abastecimento, prossegue o esforço no sentido da
implantação do gás natural como vector de diversifi-
cação das fontes de abastecimento energético, bem
como da criação do mercado de electricidade na União
Europeia, que facilitará as interligações das redes eléc-
tricas e, consequentemente, as trocas transfronteiriças
de electricidade.

No entanto, a intensidade energética do nosso país
apresenta valores muito elevados que tendem ainda a
aumentar e a factura energética devida à importação
de combustíveis de origem fóssil quase duplicou nos
últimos três anos. Estas realidades, que afectam a com-
petitividade da economia nacional, aconselham a adop-
ção urgente de medidas que conduzam à inversão da
situação e apontem novas vias de evolução do quadro
energético nacional.

Os compromissos assumidos por Portugal no que se
refere à emissão de gases com efeito de estufa e a defi-
nição de uma estratégia para responder às alterações
climáticas, como se encontra explicitado na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 59/2001, reforçam, igual-
mente, a necessidade de considerar a eficiência ener-
gética e a promoção das energias endógenas, com des-
taque para as energias renováveis, como eixos essenciais
da política energética do Governo.

O aumento da eficiência energética, necessário para
reduzir a intensidade energética do PIB e as emissões
associadas à combustão de energias fósseis, passa pela
adopção de medidas do lado da oferta mas, também,
requer novas abordagens da problemática energética
pelo lado da procura. Enquanto os mecanismos de mer-
cado e a existência de uma entidade reguladora da elec-
tricidade, a ser, em breve, alargada ao gás natural, esti-
mulam a eficiência do lado da oferta, desde a produção
de electricidade ao transporte/distribuição, impõe-se a
necessidade de um particular esforço do lado da procura.

Muito embora se tenham desenvolvido, no âmbito
da indústria e dos serviços, experiências muito válidas
de utilização racional de energia e, nomeadamente, de
produção/utilização conjunta de energia térmica e eléc-
trica (co-geração) que importa estimular, há ainda um
longo caminho a percorrer para atingir, globalmente,
níveis europeus de eficiência energética nesses sectores.
Mas são sobretudo os sectores dos transportes e dos
edifícios os que revelam as mais elevadas taxas de cres-
cimento de consumo de energia e de emissão de CO2.
A evolução destes dois segmentos da procura energética,
atendendo à sua dispersão e dependência de um largo

espectro de factores condicionantes, constitui um
extraordinário desafio que implica um grande esforço
de modernização da sociedade e da própria Adminis-
tração, máxime no que respeita à gestão das cidades
ou dos concelhos e das infra-estruturas urbanas.

Por sua vez, a valorização das energias endógenas
oferece um potencial que permitirá quase duplicar a
potência actualmente disponível, a explorar sob as for-
mas eólica, hídrica, biomassa, solar (fotovoltaica e tér-
mica) e também de energia das ondas, num horizonte
de 10 a 15 anos, podendo acarretar um impulso na acti-
vidade económica do País que poderá ser estimada como
envolvendo um investimento da ordem dos 1000 milhões
de contos.

Esta orientação encontra-se em sintonia com os objec-
tivos da União Europeia na matéria consagrados em
diversos documentos, nomeadamente na recente direc-
tiva relativa à promoção da electricidade produzida a
partir de fontes renováveis de energia.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Aprovar o Programa E4, Eficiência Energética e

Energias Endógenas, com os objectivos e medidas que
a seguir se descrevem:

I — Objectivos

1.o Ultrapassar os desequilíbrios estruturais do País
na área da energia. — O desenvolvimento da política
energética nacional tem por metas principais a redução
da intensidade energética no PIB, a diminuição da
dependência externa em energia primária, permitindo
alcançar uma melhoria da segurança do aprovisiona-
mento, a redução da factura energética externa e a pro-
tecção do ambiente.

2.o Potenciar a concretização do mercado interno da
energia da União Europeia. — A concretização do mer-
cado interno da energia determina um aprofundamento
legislativo e regulamentar, designadamente nas verten-
tes de regulação económica, liberalização de mercados
e qualidade de serviço e implica um reforço da rede
de transporte de electricidade, incluindo a sua inter-
ligação com as redes europeias, continuando o esforço
de melhoria da eficiência na produção, no transporte
e na distribuição da electricidade.

3.o Agilizar o sistema energético português. — A con-
solidação de uma dimensão de mercado ibérico da elec-
tricidade que, desejavelmente, deverá entrar em fun-
cionamento a partir de 1 de Janeiro de 2003 e que per-
mita assegurar as vantagens de um mercado alargado
em termos de eficiência e de competitividade, ao mesmo
tempo que procure salvaguardar os valores e as espe-
cificidades das instituições portuguesas.

4.o Promover um vasto leque de medidas de eficiência
energética. — A prossecução dos objectivos nesta maté-
ria passa pela abordagem integrada das oportunidades
que se oferecem do lado da oferta, ao nível dos sistemas
energéticos, com realce para a criação do mercado ibé-
rico da electricidade e pela melhoria das prestações a
todos os níveis de intervenção tecnológica, desde a pro-
dução/conversão até à distribuição de electricidade e,
igualmente, pela organização da procura, buscando as
melhores soluções em termos de ordenamento do ter-
ritório, planeamento urbano, projecto de edifícios e de
infra-estruturas urbanas e gestão de sistemas de uti-
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lização de energia ao nível do utilizador, sujeitando toda
a actividade a critérios de qualidade energética e
ambiental segundo os valores modernamente referidos
ao conceito da sustentabilidade.

5.o Facilitar o acesso e o desenvolvimento da produção
de electricidade por vias progressivamente mais limpas
e renováveis. — O recurso à grande produção em ciclo
combinado, à co-geração e microgeração, à eólica, à
solar, à biomassa e à hídrica permitirá aproximar Por-
tugal do cumprimento dos normativos ambientais comu-
nitários que apresentam metas a atingir no tocante à
produção de energia com origem neste tipo de fontes,
com as quais é necessário convergir.

II — Medidas

Os objectivos enunciados concretizam-se nas seguin-
tes medidas adoptadas pelo Governo:

Salvaguarda das condições de segurança do abas-
tecimento dos combustíveis, nos termos acorda-
dos internacionalmente;

Clarificação e harmonização das condições de atri-
buição de pontos de ligação às redes públicas
a produtores do Sistema Eléctrico Independente;

Valorização do Sistema Eléctrico Independente
pelo aumento da remuneração da electricidade
com origem em energias renováveis, diferen-
ciada por tecnologia e regime de produção de
centros electroprodutores;

Promoção do gás natural como carburante e revi-
são, neste contexto, das condições de licencia-
mento e de segurança dos postos de abasteci-
mento de combustíveis;

Definição de normas de eficiência energética para
balastros de fontes de iluminação fluorescente;

Reorientação dos apoios e incentivos previstos no
Programa Operacional de Economia, com vista
à prossecução dos objectivos definidos em maté-
ria de eficiência energética e de utilização de
recursos energéticos endógenos;

Promoção de acções de informação sobre boas prá-
ticas em matéria de utilização da energia e tec-
nologias eficientes.

A par das medidas adoptadas encontram-se em pre-
paração as seguintes medidas de concretização do Pro-
grama E4:

Reestruturação do sector eléctrico;
Melhoria dos padrões de qualidade de serviço no

âmbito do Sistema Eléctrico de Serviço Público;
Promoção da produção de electricidade a partir

de fontes renováveis, incluindo o reforço das cen-
trais hidroeléctricas já existentes, e através de
processos mais eficientes (co-geração, ciclo com-
binado, microgeração e outras tecnologias emer-
gentes);

Alargamento das competências da Entidade Regu-
ladora do Sector Eléctrico ao gás natural;

Continuação do processo de liberalização do mer-
cado da energia; a expansão territorial do pro-
jecto do gás natural com vista ao reforço pro-
gressivo da segurança do abastecimento e à cor-
recção de assimetrias regionais; a promoção da
gestão da procura de energia nos vários sectores
(doméstico, industrial, serviços, etc.);

Desenvolvimento de sistemas de transporte ener-
geticamente eficientes e limpos;

Lançamento de um programa nacional de promo-
ção e credibilização do aquecimento de águas
sanitárias por energia solar;

Lançamento de um programa nacional para a efi-
ciência energética nos edifícios, incluindo a sua
certificação energética e dinamização de inter-
venções energético-ambientais com especial inci-
dência no espaço urbano;

Adopção de incentivos fiscais e económicos à efi-
ciência energética e ao desenvolvimento de ener-
gias endógenas;

Melhoria do acesso dos consumidores à informação
sobre energia.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Setem-
bro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 155/2001

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 114/98,
de 30 de Julho, foi criada na dependência do Secretário
de Estado das Comunidades Portuguesas, sob a forma
de estrutura de projecto, uma equipa de missão com
o objectivo de implementar o Programa de Moderni-
zação da Rede Consular Portuguesa.

Os objectivos fixados para aquele Programa, que
beneficiou do apoio financeiro do QCA II, evoluíram
ao longo da sua implementação, no sentido em que mais
postos consulares, do que os inicialmente previstos,
foram englobados em determinados projectos e, tam-
bém, porque a evolução tecnológica, entretanto veri-
ficada, justificou a introdução de novos projectos.

Por isso foi aprovada, no âmbito do QCA III, a manu-
tenção do Programa de Modernização da Rede Consular
e concedido o necessário apoio financeiro ao seu pros-
seguimento até 2003.

Há, pois, que prorrogar o mandato da Equipa de
Missão, de forma a assegurar a continuidade do referido
Programa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar a duração do mandato da Equipa de

Missão estabelecido no n.o 2 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 114/98, de 30 de Julho, até à data de
início do funcionamento da nova unidade orgânica que,
no Ministério dos Negócios Estrangeiros, se ocupará
da gestão das actividades ligadas às áreas de informática
e de comunicações.

2 — As responsabilidades de natureza logística, bem
como as de natureza orçamental da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, refe-
ridas, respectivamente, no n.o 7 e na segunda parte do
n.o 8 da Resolução do Conselho de Ministros referida
no n.o 1, cessarão em 31 de Dezembro de 2001, data
a partir da qual passam a ser assumidas pelo Depar-
tamento Geral de Administração.

3 — A presente resolução produz efeitos a partir de
2 de Setembro de 2001.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Setem-
bro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1204/2001

de 19 de Outubro

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 103/90,
de 22 de Março, o seguinte:

1.o Declara fixadas as bases do Projecto de Empar-
celamento Rural de Veiga da Mira, decorrido o período
em que foram submetidos à reclamação dos interessados
os elementos referidos no n.o 1 do mesmo artigo e feitas
as correcções daí resultantes.

2.o O perímetro abrange terrenos das freguesias de
Cristelo Covo, Arão e Cerdal, do concelho de Valença,
assim delimitados:

Norte — o caminho que vai do rio Minho à ETAR
e prolongamento ao longo do limite cadastral
norte dos prédios com os artigos 229, 228, 227,
11 e 12, 225 e 1349, do local de Semiles, ter-
minando no IP 1;

Sul — na freguesia de Cerdal, no local de Arroio,
o nó da A 3, e na Várzea ou Pedreira, a ribeira
da Veiga da Mira ou esteiro;

Nascente — IP 1;
Poente — na freguesia de Cerdal, na zona de

Arroio, o IP 1; na freguesia de Cristelo Covo,
o rio Minho.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, em
27 de Setembro de 2001.

Portaria n.o 1205/2001

de 19 de Outubro

Pela Portaria n.o 940/89, de 20 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Charneca de
Cabeção a zona de caça associativa das Herdades das
Musteas e outras (processo n.o 165-DGF), situada no
município de Mora, com uma área de 1906,7425 ha,
válida até 20 de Outubro de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvido o Con-
selho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
das Herdades das Musteas e outras (processo
n.o 165-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Cabeção, município de Mora, com uma
área de 1221,0675 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 21 de Outubro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1206/2001

de 19 de Outubro

Pela Portaria n.o 702/92, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 939/94, de 24 de Outubro, foi concessionada
ao Clube de Caçadores de São Pedro da Cadeira a zona
de caça associativa de São Pedro da Cadeira, processo
n.o 1001-DGF, situada no município de Torres Vedras,
com uma área de 1846,6960 ha, válida até 9 de Julho
de 2004.

Por força do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 866/96, de 18 de Dezembro, foi, pela Portaria
n.o 944/97, de 12 de Setembro, a sua área reduzida para
1736,2870 ha.

Pela Portaria n.o 558/98, de 20 de Agosto, foram ane-
xados à citada zona de caça vários prédios rústicos,
ficando a mesma com um total de 1767,4190 ha.

Considerando que, na sequência de reclamação apre-
sentada, constatou-se existirem integrados na zona de
caça prédios para os quais os respectivos titulares de
direitos sobre os mesmos não facultaram acordo prévio;

Considerando que, nos termos no n.o 2 do artigo 16.o
da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, em articulação
com o artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro, não poderão existir, integrados em
zonas de caça, prédios para os quais não tenha sido
obtido o competente acordo prévio;

Considerando que, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 45.o do citado decreto-lei, a falta acima referida
constitui causa para a suspensão do exercício da caça
e de actividades de carácter venatório;
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Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa
a actividade cinegética na zona de caça associativa de
São Pedro da Cadeira (processo n.o 1001-DGF) e esti-
pulado um prazo de 60 dias para a entidade conces-
sionária suprir a falta que determinou a presente
suspensão.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1207/2001

de 19 de Outubro

Pela Portaria n.o 797/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal de Santo Amador (processo
n.o 2658-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube de Caça, Pesca e Tiro da
Freguesia de Santo Amador.

Verificou-se posteriormente que a referida zona de
caça se encontra inserida numa área classificada da Rede
Natura 2000 (Moura, Mourão e Barrancos), não tendo
tido o parecer do Instituto da Conservação da Natureza,
conforme determina o n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Assim:
Considerando que não foi dado cumprimento ao dis-

posto no n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal de Santo Ama-
dor (processo n.o 2658-DGF), criada pela Portaria
n.o 797/2001, de 25 de Julho.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Outubro de 2001.

Portaria n.o 1208/2001
de 19 de Outubro

Pela Portaria n.o 1329/95, de 9 de Novembro, foi reno-
vada, até 15 de Outubro de 2001, a zona de caça asso-
ciativa da Quinta da Ota e outros (processo
n.o 154-DGF), situada na freguesia da Ota, município
de Alenquer, com uma área de 1434,0220 ha, conces-
sionada ao Centro Social, Recreativo e Desportivo da
Ota.

Pela Portaria n.o 142/2000, de 11 de Março, foram
anexados à zona de caça vários prédios rústicos, tendo
a mesma ficado com uma área total de 1856,8820 ha.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com

o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Quinta da Ota e outros (processo n.o 154-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
da Ota, município de Alenquer, com uma área de
1856,8820 ha.

2.o A presente portaria entra em vigor a partir do
dia 16 de Outubro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Outubro de 2001.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 26/2001/M

Aprova a orgânica da Direcção Regional de Formação Profissional

O Decreto Regulamentar Regional n.o 43/2000/M, de
12 de Dezembro, que procedeu à reestruturação do
Governo da Região Autónoma da Madeira, modificou
a orgânica da Secretaria Regional de Educação.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 8/2001/M, de
12 de Maio, que criou a nova estrutura da Secretaria
Regional de Educação, a qual integra os sectores de
educação, educação especial, desporto, formação pro-
fissional e novas tecnologias, estatuiu no seu articulado
que as atribuições, a orgânica, o funcionamento e o
pessoal de cada organismo e serviço nela englobado
constarão de decreto regulamentar regional.

Neste contexto, urge criar a orgânica da Direcção
Regional de Formação Profissional, com a sua estrutura,
por forma a dotá-la dos meios necessários ao exercício
das suas atribuições e competências.

Nestes termos:
O Governo Regional da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos da alínea d) do n.o 1 do
artigo 227.o e do n.o 5 do artigo 231.o da Constituição
da República Portuguesa e das alíneas c) e d) do
artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, com a alteração introduzida
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, conjugados com
a alínea g) do artigo 1.o do Decreto Regulamentar
Regional n.o 43/2000/M, de 12 de Dezembro, e do n.o 3
do artigo 4.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 8/2001/M, de 12 de Maio, o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada a estrutura orgânica da Direcção Regional
de Formação Profissional, publicada em anexo ao pre-
sente diploma, do qual faz parte integrante.
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Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 30 de Agosto de 2001.

O Presidente do Governo Regional, em exercício,
João Carlos Cunha e Silva.

Assinado em 20 de Setembro de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ORGÂNICA DA DIRECÇÃO REGIONAL
DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

A Direcção Regional de Formação Profissional,
adiante designada por DRFP, é o departamento a que
se refere a alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto
Regulamentar Regional n.o 8/2001/M, de 12 de Maio,
e cujas atribuições, orgânica, funcionamento e pessoal
constam dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Atribuições e competências

1 — A DRFP é dotada de autonomia administrativa,
competindo-lhe assegurar a execução da política regio-
nal definida pelo Governo para o sector da formação
profissional e para a gestão do Fundo Social Europeu,
no âmbito das competências atribuídas à Região nesta
matéria.

2 — A DRFP é dirigida por um director regional.
3 — A DRFP integra o Centro de Formação Pro-

fissional da Madeira.
4 — À DRFP compete, designadamente:

a) Contribuir para a definição da política de for-
mação profissional e elaborar a respectiva
legislação;

b) Recolher, analisar e facultar informação sobre
as necessidades de formação profissional e pro-
mover a sua discussão com vista à definição das
prioridades de intervenção naquele sector;

c) Conceber e propor programas integrados de for-
mação profissional, tendo em conta a situação
e perspectivas do mercado de emprego e as
características dos grupos socioprofissionais
prioritários;

d) Proceder à divulgação das possibilidades de
financiamento do Fundo Social Europeu;

e) Garantir a gestão dos assuntos do Fundo Social
Europeu, no âmbito das competências atribuí-
das no quadro do POPRAM III;

f) Proceder ao acompanhamento e avaliação das
acções apoiadas pelo Fundo Social Europeu,
por forma a garantir o cumprimento das normas

comunitárias, nacionais e regionais que definem
o acesso e utilização dos financiamentos rece-
bidos;

g) Promover e implementar sistemas de auditoria
e validação da qualidade da formação profis-
sional e assegurar a sua representação em equi-
pas de acompanhamento e avaliação técnico-
-pedagógica das acções de formação profis-
sional;

h) Definir metodologias e padrões de certificação,
avaliação e validação técnico-pedagógica dos
sistemas de formação de forma contínua, sis-
temática e global;

i) Participar e promover o intercâmbio de formas
de cooperação e colaboração, bem como outro
tipo de relações com entidades nacionais e inter-
nacionais em matérias da sua competência;

j) Colaborar com a Direcção Regional de Edu-
cação nas acções de ensino profissional e de
informação e orientação escolar;

l) Representar os interesses regionais de acordo
com as competências inerentes a DRFP, desig-
nadamente em matérias de formação profissio-
nal e Fundo Social Europeu;

m) Colaborar com as entidades competentes, no
âmbito do rendimento mínimo garantido;

n) Elaborar estudos e prestar apoio técnico sobre
assuntos da sua área de intervenção.

5 — Ao director regional, para além das atribuições
referidas no número anterior, poderão ser ainda dele-
gadas outras competências, designadamente:

a) Acordos de formação profissional;
b) Homologação de actas de ofertas públicas de

emprego, de contratos administrativos de pro-
vimento e de processos de selecção de for-
madores;

c) Posses e aceitações de lugares;
d) Mobilidade de pessoal;
e) Outorga dos contratos de pessoal;
f) Nomeações, exonerações e rescisões das rela-

ções jurídicas de emprego da DRFP;
g) Autorização para a acumulação de horas extraor-

dinárias do pessoal, bem como o trabalho em
dias de descanso semanal, complementar e
feriados;

h) Horários de trabalho.

6 — O director regional é substituído, nas suas ausên-
cias e impedimentos, pelo director de serviços para o
efeito designado.

7 — O director regional pode, nos termos da lei, dele-
gar ou subdelegar competências em titulares de cargos
de direcção e chefia.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Artigo 3.o

Estrutura

Para o exercício das suas atribuições, a DRFP com-
preende os seguintes órgãos e serviços:

a) Conselho administrativo (CA);
b) Órgãos de concepção e apoio;
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c) Direcção de Serviços de Formação Profissional
(DSFP);

d) Direcção de Serviços do Fundo Social Europeu
(DSFSE);

e) Direcção de Serviços Administrativos, Financei-
ros e Património (DSAFP).

SECÇÃO II

Conselho administrativo

Artigo 4.o

Atribuições

1 — O CA é composto pelo director regional, que
preside, pelo director de serviços administrativos, finan-
ceiros e património, pelo coordenador do Gabinete de
Coordenação Financeira e Património e por dois ele-
mentos a designar pelo director regional.

2 — Ao CA compete, designadamente:

a) Definir, de acordo com as directivas superiores,
os programas que hão-de servir de base à ela-
boração das propostas orçamentais;

b) Promover a elaboração dos projectos de orça-
mento de receitas e despesas, de harmonia com
as disposições legais aplicáveis;

c) Controlar a execução das actividades financei-
ras, em conformidade com os respectivos pro-
gramas;

d) Promover a análise da conta de gerência a enviar
ao Tribunal de Contas;

e) Apreciar a situação administrativa e financeira
da DRFP, tendo em vista assegurar o seu bom
funcionamento.

3 — O CA estabelecerá, mediante regulamento, as
normas internas do seu funcionamento.

SECÇÃO III

Órgãos de concepção e apoio

Artigo 5.o

Órgãos de concepção e apoio

1 — Os órgãos de concepção e apoio da DRFP são
os seguintes:

a) Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ);
b) Gabinete de Relações Exteriores e Marketing

(GREM);
c) Gabinete de Estatísticas, Estudos e Avaliação

(GEEA).

2 — Os órgãos a que se refere o número anterior
funcionam na directa dependência do director regional.

SUBSECÇÃO I

Gabinete de Apoio Jurídico

Artigo 6.o

Natureza e atribuições

1 — O GAJ é um órgão de concepção e apoio da
DRFP com funções exclusivas de mera consulta jurídica,
competindo-lhe, designadamente:

a) Elaborar pareceres e informações de natureza
técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou
processos que lhe sejam submetidos a apre-
ciação;

b) Emitir pareceres sobre propostas de portarias,
decretos regulamentares e decretos legislativos
regionais;

c) Colaborar na preparação de projectos de diplo-
mas relacionados com a actividade da DRFP;

d) Dinamizar a realização de estudos de direito
comparado nas áreas da formação e reabilitação
profissionais, tendo como referência, nomeada-
mente, os sistemas vigentes na União Europeia;

e) Providenciar no sentido da adequada e neces-
sária difusão de toda a legislação de interesse
para a DRFP.

2 — O GAJ é dirigido por um coordenador, para
todos os efeitos equiparado a chefe de divisão.

SUBSECÇÃO II

Gabinete de Relações Exteriores e Marketing

Artigo 7.o

Atribuições

1 — Ao GREM compete, designadamente:

a) Coordenar e desenvolver, em articulação com
a Direcção de Serviços do FSE, todas as acções
de promoção, publicidade e divulgação no
âmbito da vertente FSE do POPRAM;

b) Coordenar o sistema de divulgação das activi-
dades desenvolvidas e a desenvolver no âmbito
da DRFP, nomeadamente organização de semi-
nários, congressos, feiras;

c) Elaborar, organizar e implementar planos de
marketing da DRFP;

d) Conceber e divulgar todo o material promocio-
nal e informativo da DRFP;

e) Promover, implementar e apoiar a cooperação
e os intercâmbios nacionais comunitários e
internacionais;

f) Planear, promover, implementar e avaliar pro-
gramas e iniciativas comunitárias no âmbito da
formação profissional, em colaboração com a
DSFP.

2 — O GREM é dirigido por um coordenador, para
todos os efeitos equiparado a chefe de divisão.

SUBSECÇÃO III

Gabinete de Estatísticas, Estudos e Avaliação

Artigo 8.o

Atribuições

1 — Ao GEEA compete, designadamente:

a) Produzir informação estatística de natureza
quantitativa e qualitativa, através da realização
de inquéritos com base no aproveitamento de
instrumentos administrativos, bem como orga-
nizar e garantir a actualização permanente da
informação estatística sobre formação profissio-
nal, em articulação com o Sistema Estatístico
Nacional (SEN), com recurso a uma base de
dados estatísticos;

b) Apoiar tecnicamente os serviços da DRFP em
matéria de metodologia estatística;
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c) Participar na elaboração de instrumentos de
notação das actividades administrativas da res-
ponsabilidade dos diferentes serviços da DRFP,
promovendo a utilização nos respectivos docu-
mentos administrativos das definições, conceitos
e nomenclaturas estatísticas em vigor no SEN;

d) Assegurar e desenvolver relações no domínio
das estatísticas com organismos regionais, nacio-
nais e internacionais em matérias de formação
profissional;

e) Promover e realizar estudos prospectivos em
matérias directamente relacionadas com a for-
mação profissional na Região, bem como os
necessários e tendentes a avaliar a eficácia e
impacto no tecido económico e social da Região
da política de formação;

f) Dinamizar o estudo e a análise de profissões
em especial de maior interesse e actualidade
no mercado da Região, em articulação com os
correspondentes organismos nacionais, poten-
ciando e clarificando os objectivos das estruturas
educativas e formativas regionais;

g) Conceber instrumentos de avaliação e análise
das acções, planos e actividades de formação,
no âmbito do POPRAM III;

h) Construir e manter actualizados indicadores
sobre formação profissional que respondam às
solicitações regionais, nacionais e comunitárias;

i) Fornecer e divulgar informações estatísticas,
elaborar publicações de estatísticas/estudos e
temáticas com interesse sobre formação profis-
sional e promover eventos para reflexão e
debate na sua área de competência;

j) Implementar a recolha e sistematização de
dados tendo em vista a constituição de bolsas
de ideias tendentes a fomentar a criação selec-
tiva de novos projectos de investimento.

2 — O GEEA é dirigido por um coordenador, equi-
parado para todos os efeitos a director de serviços.

SECÇÃO IV

Direcção de Serviços de Formação Profissional

Artigo 9.o

Atribuições

1 — À DSFP compete, designadamente:

a) Proceder ao levantamento das necessidades de
formação, em colaboração com outros organis-
mos, tendo por objectivo o aumento das capa-
cidades dos trabalhadores, o enriquecimento da
sua personalidade e a motivação para o tra-
balho;

b) Manter actualizados os programas de formação
existentes, tendo em conta as tendências evo-
lutivas registadas, nomeadamente ao nível do
sistema produtivo, das tecnologias e da orga-
nização do trabalho e das qualificações;

c) Elaborar e promover a execução de programas
de formação de formadores e de outros técnicos
de formação, assim como a formação de quadros
técnicos, dirigentes e de outro pessoal de enqua-

dramento, com base nos perfis profissionais e
nas necessidades de actualização e aperfeiçoa-
mento técnico-pedagógico;

d) Assegurar a coordenação, a gestão e a avaliação
do sistema de aprendizagem na Região;

e) Colaborar na elaboração e actualização dos pro-
gramas, da documentação técnico-didáctica e
dos suportes pedagógicos necessários ao fun-
cionamento e desenvolvimento dos diferentes
sistemas de formação;

f) Assegurar a coordenação e o desenvolvimento
de acções de informação e orientação profis-
sional, assim como de acompanhamento psico-
pedagógico nas acções de formação;

g) Assegurar a avaliação vocacional e o encami-
nhamento de candidatos a acções de formação
nos centros de formação do IEFP, de acordo
com o protocolo celebrado;

h) Colaborar com a DSFSE nos processos de
certificação;

i) Colaborar com entidades externas em acções
de formação profissional;

j) Colaborar com entidades públicas e privadas em
acções de informação e orientação profissional;

l) Assegurar a elaboração e formalização das can-
didaturas aos fundos comunitários para as
acções de formação profissional, em colabora-
ção com a DSFSE e a DSAFP;

m) Dinamizar as actividades da Unidade de Inser-
ção na Vida Activa (UNIVA), da DRFP;

n) Implementar e dinamizar um centro de recursos
em conhecimento (CRC);

o) Colaborar com a Direcção Regional de Edu-
cação na dinamização dos cursos com currículos
alternativos aos do 3.o ciclo do ensino básico
regular ou recorrente e do 13.o ano profis-
sionalizante;

p) Colaborar com as entidades competentes, no
âmbito do rendimento mínimo garantido.

2 — Na dependência da DSFP funcionam a Divisão
de Coordenação da Actividade Formativa (DCAF), a
Divisão de Orientação e Acompanhamento (DOA), a
Divisão de Inserção na Vida Activa (DIVA) e a Divisão
de Coordenação Financeira de Projectos (DCFP).

SUBSECÇÃO I

Divisão de Coordenação da Actividade Formativa

Artigo 10.o

Atribuições

1 — À DCAF compete, designadamente:

a) Elaborar e actualizar os curricula e os programas
destinados à formação profissional;

b) Manter actualizados os programas de formação,
de acordo com o sistema produtivo, tecnológico,
de organização do trabalho e das qualificações;

c) Propor a elaboração de programas de formação
profissional ao nível da qualificação, aperfeiçoa-
mento, 13.o ano profissionalizante e dos cursos
com currículos alternativos aos do 3.o ciclo do
ensino básico regular ou recorrente e do
13.o ano profissionalizante;

d) Assegurar a realização das acções de formação
profissional programadas;

e) Coordenar todo o processo de recrutamento de
formadores;
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f) Colaborar com entidades externas na elabora-
ção dos curricula de formação profissional e na
implementação de acções de formação;

g) Colaborar com os serviços competentes no
âmbito da formação, reabilitação e integração
profissional de deficientes, migrantes e ensino
técnico-profissional;

h) Elaborar o plano anual de formação em função
das necessidades do mercado;

i) Coordenar e gerir os meios à sua disposição
tendo em vista a gestão e o funcionamento do
sistema da aprendizagem na Região;

j) Promover e executar os programas dos cursos
de aprendizagem e os respectivos instrumentos
complementares de acordo com as orientações
a nível nacional, tendo em conta as especifi-
cidades da Região;

l) Assegurar, em articulação com a DOA, acções
de acompanhamento vocacional e psicopedagó-
gico nas acções de formação.

2 — Na dependência da DCAF funciona a Secção
de Apoio Logístico (SAL).

SUBSECÇÃO II

Divisão de Orientação e Acompanhamento

Artigo 11.o

Atribuições

À DOA compete, designadamente:

a) Conceber e preparar os instrumentos técnicos
a utilizar nas actividades da informação, selec-
ção e orientação profissional;

b) Desenvolver acções de informação, orientação
escolar e profissional e aconselhamento voca-
cional, inclusivamente em colaboração com
outras instituições;

c) Colaborar com entidades externas nos processos
de selecção dos candidatos com vista à frequên-
cia de acções de formação profissional;

d) Promover a orientação e selecção de candidatos
com vista à frequência de acções de formação
profissional;

e) Assegurar o acompanhamento vocacional e psi-
copedagógico dos participantes em acções de
formação profissional;

f) Assegurar a avaliação vocacional e o encami-
nhamento de candidatos a acções de formação
nos centros de formação do IEFP, de acordo
com o protocolo celebrado;

g) Colaborar com a DIVA na integração e acom-
panhamento dos jovens na formação no posto
de trabalho.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Inserção na Vida Activa

Artigo 12.o

Atribuições

À DIVA compete, designadamente:

a) Assegurar uma experiência de formação em
contexto de trabalho em todas as acções de for-
mação profissional;

b) Acompanhar as acções de formação no posto
de trabalho com vista a uma possível integração
no mercado de trabalho, de forma a adequar
a oferta com a procura de mão-de-obra qua-
lificada;

c) Colaborar com outras entidades públicas e pri-
vadas na integração no mercado de trabalho de
pessoas que beneficiaram de acções de forma-
ção profissional, em colaboração com a UNIVA;

d) Propor a definição de critérios de apreciação
e selecção de empresas para a formação no
posto de trabalho;

e) Promover experiências de formação sociopro-
fissional dos formandos com entidades externas;

f) Facultar a formação complementar a todos os
formandos que frequentaram acções de forma-
ção em centros de formação ligados ao Instituto
do Emprego e Formação Profissional (IEFP),
no continente;

g) Coordenar e dinamizar as actividades da UNIVA
em articulação com a DOA.

SUBSECÇÃO IV

Divisão de Coordenação Financeira de Projectos

Artigo 13.o

Atribuições

1 — À DCFP compete, designadamente:

a) Assegurar a elaboração e formalização dos pedi-
dos de financiamento ao Fundo Social Europeu;

b) Elaborar os processos relativos aos pedidos de
pagamento de saldo anuais e finais;

c) Acompanhar a execução financeira dos cursos
e assegurar o controlo dos custos;

d) Coordenar a vertente financeira das iniciativas
comunitárias;

e) Desempenhar outras funções de natureza finan-
ceira directamente relacionadas com acções de
formação profissional promovidas pela DRFP.

2 — Na dependência da DCFP funciona a Secção de
Imputação e Classificação de Custos.

SECÇÃO V

Direcção de Serviços do Fundo Social Europeu

Artigo 14.o

Atribuições

1 — À DSFSE compete, designadamente:

a) Proceder à divulgação das possibilidades de
financiamento do Fundo Social Europeu;

b) Coordenar a análise dos pedidos de candida-
turas de apoios financeiros, proceder à sua selec-
ção e propor a sua aprovação a nível superior,
tendo em conta quer as normas comunitárias,
nacionais e regionais, quer as orientações para
a gestão do Fundo Social Europeu, bem como
adoptar as medidas necessárias à melhoria dos
níveis de eficácia e eficiência dos apoios con-
cedidos;
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c) Coordenar o sistema de acompanhamento e
avaliação do desenvolvimento das acções apro-
vadas pelo Fundo Social Europeu, certificando,
quer factual quer contabilisticamente, os docu-
mentos de suporte de utilização dos meios finan-
ceiros fornecidos no âmbito daquele Fundo;

d) Coordenar todas as acções e programas refe-
rentes ao Fundo Social Europeu e elaborar os
relatórios de execução e outros instrumentos de
suporte à gestão financeira global;

e) Promover a certificação em articulação com a
DSFP e outras entidades da administração
pública nacional e regional com competências
próprias nesta área prevista na legislação apli-
cável;

f) Promover e dinamizar a implementação e de-
senvolvimento na Região Autónoma da
Madeira dos programas de iniciativa comuni-
tária na área dos recursos humanos e outros
programas comunitários no domínio da forma-
ção profissional, em articulação com as instân-
cias responsáveis pela respectiva gestão e coor-
denação;

g) Desenvolver, em consonância com as instâncias
responsáveis pela gestão e coordenação dos pro-
gramas referidos na alínea f), as medidas neces-
sárias para assegurar a complementaridade
entre as acções realizadas no âmbito desses pro-
gramas e as da vertente FSE do Programa Ope-
racional Plurifundos da Região Autónoma da
Madeira (POPRAM).

2 — Na dependência da DSFSE funcionam a Divisão
de Análise Financeira (DAF) e a Divisão de Sistemas
de Informação (DSI).

3 — Na directa dependência do director de serviços
do Fundo Social Europeu funciona ainda o Gabinete
de Coordenação Pedagógica e Acompanhamento
(GCPA), o Departamento para Pagamentos do Fundo
Social Europeu (DPFSE) e o Departamento de Docu-
mentação do FSE (DDFSE).

SUBSECÇÃO I

Divisão de Análise Financeira

Artigo 15.o

Atribuições

À DAF compete, designadamente:

a) Efectuar a análise financeira e formular pro-
postas de decisão de aprovação sobre os pedidos
de financiamento, pedidos de adiantamento e
pedidos de pagamento de saldo;

b) Articula-se, com o GCPA e a DSI, no sentido
de poder certificar técnica, pedagógica e con-
tabilisticamente as declarações contidas nos
pedidos, participando superiormente quaisquer
irregularidades ou deficiências detectadas ou
presumíveis na análise dos pedidos;

c) Propor a emissão das ordens de pagamento rela-
tivas às acções aprovadas no âmbito do Fundo
Social Europeu.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Sistemas de Informação

Artigo 16.o

Atribuições

À DSI compete, designadamente:

a) Garantir um sistema de informação que integre
indicadores de execução físicos e financeiros de
apoio à gestão da vertente FSE, do POPRAM
III;

b) Garantir um sistema de informação para a divul-
gação da intervenção da vertente FSE, do
POPRAM III, aos potenciais beneficiários
finais;

c) Assegurar o cumprimento das regras nacionais
e comunitárias aplicáveis à vertente FSE, do
POPRAM III, em matéria de informação e
publicidade;

d) Assegurar a integração e coordenação do sis-
tema de informação da vertente FSE, do
POPRAM III, com os sistemas de informação
regional de gestão do programa e com os sis-
temas de informação de gestão nacional, que
permita transmitir visão clara, integrada e actua-
lizada, visando a optimização da gestão global
do QCA III.

SUBSECÇÃO III

Gabinete de Coordenação Pedagógica e Acompanhamento

Artigo 17.o

Atribuições

1 — Ao GCPA compete, designadamente:

a) Dinamizar a elaboração de projectos e apoiar
a sua preparação de acordo com as orientações
de gestão superiormente definidas;

b) Analisar as candidaturas, procedendo à sua veri-
ficação e tratamento, e propor a transição para
a análise financeira, tendo em conta as normas
comunitárias, nacionais e regionais aplicáveis;

c) Participar superiormente as deficiências detec-
tadas em sede de análise técnico-pedagógica das
acções submetidas a aprovação;

d) Prestar todos os esclarecimentos que no âmbito
das respectivas competências venham a ser
superiormente solicitados;

e) Promover acções de acompanhamento da for-
mação profissional financiada no âmbito do
Fundo Social Europeu. Para este efeito, sempre
que necessário, poderá solicitar a colaboração
de entidade da Administração Pública, a fim
de respeitar competências próprias, ou ainda
recorrer a entidades privadas de reconhecido
mérito;

f) Propor a adopção das medidas adequadas tendo
em vista a melhoria dos níveis de eficiência e
eficácia dos apoios concedidos e garantir o cum-
primento das decisões de aprovação;

g) Apoiar a DAF na emissão de propostas relativas
aos montantes a conceder em sede de aprovação
de candidatura, de adiantamento e de saldo.
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2 — O GCPA é dirigido por um coordenador, equi-
parado para todos os efeitos a director de serviços.

3 — Na dependência do GCPA funciona a Secção
de Candidaturas (SC).

SUBSECÇÃO IV

Departamento para os Pagamentos do Fundo Social Europeu

Artigo 18.o

Atribuições

1 — Ao DPFSE compete, designadamente:

a) Conferir, controlar e processar os pagamentos
efectuados através do Fundo Autónomo, FSE;

b) Desempenhar outras funções de natureza finan-
ceira de que seja superiormente incumbido.

2 — O DPFSE integra a Secção de Processamento
e Tesouraria (SPT).

SUBSECÇÃO V

Departamento de Documentação do FSE

Artigo 19.o

Atribuições

1 — Ao DDFSE compete, designadamente:

a) Organizar e gerir a documentação relativa ao
Fundo Social Europeu;

b) Organizar e gerir o arquivo corrente da DSFSE;
c) Executar todas as demais funções que, no

âmbito da sua área de intervenção, decorram
do normal desempenho das suas funções.

2 — O DDFSE integra a Secção de Arquivo do FSE
(SAFSE).

SECÇÃO VI

Direcção de Serviços Administrativos, Financeiros e Património

Artigo 20.o

Atribuições

1 — À DSAFP compete, designadamente:

a) Coordenar a elaboração do plano de actividade,
conta de gerência e relatório de actividades da
DRFP;

b) Coordenar, controlar e orientar toda a gestão
financeira da DRFP, numa perspectiva de ren-
tabilização de execução dos respectivos orça-
mentos;

c) Elaborar e manter actualizadas previsões finan-
ceiras tendo em vista a obtenção dos fundos
necessários em tempo oportuno e a optimização
da aplicação dos recursos financeiros à dispo-
sição da DRFP no desenvolvimento das suas
actividades;

d) Planear e organizar o apetrechamento de todos
os materiais, providenciando pelas aquisições
necessárias ao regular funcionamento da DRFP,
mantendo actualizado o respectivo cadastro
patrimonial;

e) Coordenar e orientar, em colaboração com a
DSFP, as acções necessárias à realização dos
concursos regionais de formação profissional e
a sua participação nos respectivos concursos
nacionais e internacionais.

2 — Na dependência da DSAFP funcionam a Divisão
de Gestão de Recursos Humanos (DGRH) e a Divisão
de Aprovisionamento e Gestão de Stocks (DAGS).

3 — Na dependência da DSAFP funcionam ainda o
Gabinete de Coordenação Financeira e Património
(GCFP) e o Departamento de Serviços Administrativos
(DSA).

SUBSECÇÃO I

Divisão de Gestão de Recursos Humanos

Artigo 21.o

Atribuições

À DGRH compete, designadamente:

a) Elaborar os processos relativos ao movimento
de pessoal, velando pelo respeito das dotações
orgânicas e pelo cumprimento da legalidade;

b) Assegurar os processos de recrutamento e selec-
ção de pessoal da DRFP e executar as acções
referentes a provimento, transferência, promo-
ção, tempo de serviço, licenças, faltas, aposen-
tação, disciplina e exoneração;

c) Elaborar e manter em ordem e devidamente
actualizados os processos individuais de todo
o pessoal da DRFP e processar a documentação
necessária para o efeito;

d) Recolher, arquivar e actualizar toda a documen-
tação e legislação para a área do pessoal e orga-
nizar o respectivo ficheiro;

e) Organizar os processos relacionados com a atri-
buição da ADSE e com a concessão de pres-
tações familiares e prestações complementares;

f) Gerir o sistema de controlo de assiduidade do
pessoal da DRFP e assegurar todo o expediente
relativo à assiduidade e férias do pessoal;

g) Fornecer os indicadores para efeito de proces-
samento das retribuições devidas ao pessoal;

h) Implementar o levantamento das necessidades
de formação a nível da DRFP, propondo as
acções necessárias através da elaboração de um
plano anual de formação, em articulação com
o Departamento de Serviços Administrativos;

i) Instruir, de acordo com orientações superiores
e em articulação com os correspondentes sec-
tores, os processos de averiguações, de inquérito
ou de sindicância, nos termos do Estatuto dos
Funcionários e Agentes da Administração Cen-
tral, Regional e Local;

j) Executar todas as demais tarefas que decorram
do normal desempenho das suas funções.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Aprovisionamento e Gestão de Stocks

Artigo 22.o

Atribuições

1 — À DAGS compete, designadamente:

a) Planear, coordenar e orientar as actividades das
Secções de Compras e Armazém Geral neces-
sárias ao bom funcionamento da DRFP;

b) Preparar, elaborar e executar todos os processos
de aquisição, tendo em conta a respectiva
legislação;
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c) Promover a implementação de uma política de
gestão de estoques, no sentido de racionalizar,
melhorar e rentabilizar os fornecimentos neces-
sários à DRFP;

d) Promover as acções necessárias de molde a asse-
gurar a disponibilização de informação sobre
as evoluções registadas em materiais e equi-
pamentos;

e) Executar todas as demais tarefas que decorram
do normal desempenho das suas funções.

2 — Na dependência da DAGS funciona a Secção
de Armazém e Compras (SAC).

SUBSECÇÃO III

Gabinete de Coordenação Financeira e Património

Artigo 23.o

Atribuições

1 — Ao GCFP compete, designadamente:

a) Assegurar a gestão dos meios humanos e mate-
riais e dirigir e coordenar os recursos financeiros
que lhe estão afectos;

b) Organizar as actividades do Gabinete de acordo
com o plano definido para a DRFP;

c) Coordenar, em estreita colaboração com a
repartição respectiva, a Secção de Processa-
mento e Tesouraria por forma a promover a
elaboração das contas de gerência anuais;

d) Assegurar o apoio técnico às diferentes áreas
de intervenção da DRFP no âmbito das suas
competências, tendo em vista o controlo da
regularidade financeira e a eficácia das despesas
efectuadas;

e) Orientar e gerir a verificação dos processos e
documentos respeitantes à gestão orçamental;

f) Elaborar e manter actualizado o inventário de
bens patrimoniais, de acordo com a legislação
em vigor;

g) Executar todas as demais tarefas que decorram
do normal desempenho das suas funções.

2 — O GCFP é dirigido por um coordenador, equi-
parado para todos os efeitos a director de serviços.

3 — Na dependência do GCFP funcionam duas
secções:

a) Secção de Processamento e Tesouraria (SPT);
b) Secção de Controlo Orçamental (SCO).

SUBSECÇÃO IV

Departamento de Serviços Administrativos

Artigo 24.o

Atribuições

1 — Ao DSA compete, designadamente:

a) Coordenar e orientar todas as funções admi-
nistrativas da DRFP de modo a assegurar uma
maior funcionalidade dos serviços;

b) Promover, em articulação com os diversos sec-
tores, um sistema uniforme de procedimentos
que visem garantir a homogeneidade da DRFP
nesta área;

c) Implementar o levantamento das necessidades
de formação propondo, na área administrativa,
as acções necessárias através da elaboração de
um plano anual de formação, em articulação
com a DGRH;

d) Promover a racionalização e simplificação da
documentação visando a informatização dos ser-
viços e a implementação das aplicações neces-
sárias, em colaboração com os restantes serviços
da DRFP;

e) Coordenar e orientar as Secções referidas no
número seguinte;

f) Assegurar todos os procedimentos administra-
tivos relativos a assuntos de expediente geral
e arquivo;

g) Proceder à divulgação de circulares, instruções
ou outras normas de carácter genérico desti-
nadas aos serviços da DRFP;

h) Organizar e gerir a sala de documentação;
i) Organizar e gerir o arquivo corrente;
j) Coordenar os serviços de reprografia;
l) Executar todas as demais funções que no âmbito

da sua área de intervenção decorram do normal
desempenho das suas funções.

2 — O DSA integra duas secções:

a) Secção de Expediente Geral (SEG);
b) Secção de Documentação e Arquivo (SDA).

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 25.o

Quadros de pessoal

1 — O pessoal da DRFP é agrupado em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal técnico-profissional;
e) Pessoal administrativo;
f) Pessoal auxiliar;
g) Pessoal operário.

2 — A DRFP dispõe do quadro de pessoal constante
do anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 26.o

Transição de pessoal

1 — O pessoal da Divisão de Estudos e Planeamento
do Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) a exercer
funções na DRFP, constante do anexo ao Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 15-A/97/M, de 30 de Julho, e
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 12/2000/M, de 21 de Março, transita para esta Direc-
ção Regional mediante lista nominativa a aprovar por
despacho do Secretário Regional de Educação, com efei-
tos à data da entrada em vigor do presente diploma
e com dispensa de quaisquer outras formalidades.

2 — O chefe do Departamento de Controlo Orça-
mental e Financeiro transita para chefe do Departa-
mento de Documentação do FSE, transição essa a apro-
var por despacho do Secretário Regional de Educação,
com efeitos à data da entrada em vigor do presente
diploma.
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Artigo 27.o

Concursos e estágios pendentes

1 — Os concursos pendentes à data da entrada em
vigor deste diploma mantêm a respectiva validade, sendo
os lugares a prover os constantes do quadro anexo.

2 — Os actuais estagiários prosseguem os respec-
tivos estágios, transitando, findos os mesmos e se
neles obtiverem aproveitamento, para as categorias
objecto dos respectivos concursos e constantes do
mapa anexo ao presente diploma.

Artigo 28.o

Regime

1 — As condições de ingresso, acesso e carreira pro-
fissional, provimento e suas formas, do pessoal da DRFP
abrangido pelo presente diploma são as estabelecidas
na legislação nacional e regional aplicáveis.

2 — O recrutamento, ingresso e acesso para a cate-
goria de auxiliar de apoio e vigilância processa-se
nos termos do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outu-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro.

3 — O recrutamento para a carreira de cozinheiro,
inserida no grupo de pessoal auxiliar, obedece às seguin-
tes regras:

a) O acesso à categoria de cozinheiro-chefe efec-
tua-se de entre cozinheiros que possuam pelo
menos cinco anos com classificação não inferior
a Bom;

b) Os lugares de cozinheiro são providos de entre
ajudantes de cozinha com pelo menos cinco anos
de serviço classificados, no mínimo, de Bom;

c) Os lugares de ajudante de cozinha são providos
de entre indivíduos habilitados com a escola-
ridade obrigatória.

4 — O recrutamento, ingresso e acesso para as car-
reiras de monitor de formação profissional e de técnico
de emprego, bem como a estrutura remuneratória, pro-
cessa-se nos termos do Decreto Legislativo Regional
n.o 16/2000/M, de 15 de Julho.

5 — A carreira de coordenador desenvolve-se pelas
categorias de coordenador especialista e de coorde-
nador.

6 — O recrutamento para as categorias de coorde-
nador especialista e de coordenador far-se-á, respec-
tivamente, de entre coordenadores com três anos na
respectiva categoria e de entre chefes de secção com
comprovada experiência na área administrativa.

7 — A carreira de coordenador é remunerada de
acordo com o estabelecido no Decreto Legislativo
Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto.

8 — O desenvolvimento do índice remuneratório da
carreira de coordenador especialista e coordenador é
o estabelecido no anexo n.o 1 ao Decreto Legislativo
Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto.

9 — O recrutamento para a categoria de encarregado
de limpeza faz-se de entre auxiliares de limpeza posi-
cionados no escalão 4 ou superior.

10 — A progressão de encarregado de limpeza faz-se
segundo módulos de três anos.
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Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Lugares
a extinguir

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico supe-
rior.

Funções de mera consulta jurí-
dica, emitindo pareceres e ela-
borando estudos jurídicos.

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor principal 710 770 830 900
Consultor jurídico assessor . . . . . . . . . 610 660 690 730
Consultor jurídico superior principal 510 560 590 650
Consultor jurídico superior de

1.a classe.
7 460 475 500 545

Consultor jurídico superior de
2.a classe.

400 415 435 455

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310

Definição da política de orien-
tação, vocacional, tendo em
conta as características do
indivíduo e do mundo do tra-
balho. Informação e orienta-
ção de jovens ou adultos para
a escolha de uma profissão,
carreira profissional ou for-
mação.

Conselheiro de orien-
tação profissional.

Conselheiro assessor principal . . . . . . 710 770 830 900
Conselheiro assessor . . . . . . . . . . . . . . 610 660 690 730
Conselheiro assistente principal . . . . 7 510 560 590 650
Conselheiro de 1.a classe . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Conselheiro de 2.a classe . . . . . . . . . . 400 415 435 455
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310

Pessoal técnico . . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas
de apoio no âmbito das res-
pectivas especializações.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 420 440 475
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . 285 295 305 330
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495 515 545 585

Pessoal técnico-profis-
sional.

Ensino de uma profissão ou
actualização de conhecimen-
tos.

Monitor de formação
profissional.

Monitor de form. prof. especialista . . . 440 450 465 485 510
Monitor de form. prof. principal . . . . 380 385 395 415 435
Monitor de form. profissional de

1.a classe.
15 315 325 335 345 360 380

Monitor de form. profissional de
2.a classe.

265 275 285 295 310 325

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495 515 545 585

Actuação na área da formação
profissional.

Técnico de emprego Técnico de emprego especialista . . . . 440 450 465 485 510
Técnico de emprego principal . . . . . . 370 380 395 415 435
Técnico de emprego especial . . . . . . . 1 315 325 335 345 360 380
Técnico de emprego de 1.a classe 265 275 285 295 310 325
Técnico de emprego de 2.a classe 250 260 270 280 290 305
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206
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Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Lugares
a extinguir

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico-profis-
sional.

Execução de trabalhos de apoio
técnico no âmbito das respec-
tivas especialidades.

Técnico-profissional Técnico profissional especialista prin-
cipal.

305 315 330 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal . . . . . . 4 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 191 201 210 220 240

Execução de desenhos e inter-
pretação de plantas, cartas e
mapas.

Desenhador de cons-
trução civil.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

305 315 330 345 360

Técnico profissional especialista . . . . 260 270 285 305 325
Técnico profissional principal . . . . . . 2 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.a classe . . . . 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.a classe . . . . 191 201 210 220 240

Pessoal administrativo Coordenação e chefia na área
administrativa.

Chefe de departamento . . . . . . . . . . . 3 (c) 3 510 560 590 650

Coordenador especialista . . . . . . . . . . 3 450 460 475 495 520 545

Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 310 320 340 360 385 410 440

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 1 330 350 370 400 430 460

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 250 260 280 300 320 350

Executar todo o processamento
administrativo relativo a uma
ou mais áreas de actividade
funcional (pessoal, patrimó-
nio e contabilidade, expe-
d i e n t e , d a c t i l o g r a f i a e
arquivo).

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325
Assistente administrativo principal . . . 73 215 225 235 245 260 280
Assistente administrativo . . . . . . . . . . 191 201 210 220 230 240

Pessoal auxiliar . . . . . . . Condução e conservação de via-
turas pesadas e eventual-
mente ligeiras.

Motorista de pesados Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . 3 144 153 167 181 196 210 225 240

Condução e conservação de via-
turas ligeiras.

Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . 3 134 144 153 167 181 196 210 225

Execução de tarefas de coorde-
nação e chefia.

Encarregado de armazém . . . . . . . . . . 3 2 290 300 320 340
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Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Número
de lugares

Lugares
a extinguir

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar . . . . . . . Execução de tarefas de recep-
ção, registo, arrumação,
entrega e controlo de equipa-
mentos e materiais.

Fiel de armazém . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 130 140 155 175 185 200 215 230

Preparação, tempero e confec-
ção da refeição.

Cozinheiro . . . . . . . . . Cozinheiro-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . 186 191 196 206 215 230
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 153 163 172 181 196 210
Ajudante de cozinha . . . . . . . . . . . . . . 129 139 148 158 167 176

Recepção ou encaminhamento
de chamadas telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 125 134 144 158 172 186 201 220

Distribuição de expediente e
execução de outras tarefas
que lhe sejam atribuídas.

Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . 12 120 129 139 148 163 176 191 206

Reprodução de documentos e
conservação dos equipamen-
tos.

Operador de repro-
grafia.

Operador de reprografia . . . . . . . . . . 4 125 134 144 153 163 176 191 206

Limpeza e arrumação das ins-
talações.

Encarregado de limpeza . . . . . . . . . . . 1 201 206 210 215
Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . 15 116 125 134 144 153 163 172 181

Proceder ao controlo de entra-
das e saídas dos formandos,
bem como ao seu acompanha-
mento dentro da área dos ser-
viços, e contribuir para a segu-
rança dos dormitórios e seus
equipamentos.

Auxiliar de apoio e
vigilância.

Auxiliar de apoio e vigilância . . . . . . . 3 129 139 148 158 167 175 190 205

Pessoal operário quali-
ficado.

Construção e reparação de
estruturas e outras obras em
madeira ou materiais afins.

Carpinteiro . . . . . . . . . Carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . 1 196 206 215 230 245
Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 144 153 163 176 191 206 225

Reparação de viaturas e conser-
vação do material inerente às
funções.

Mecânico de automó-
veis.

Mecânico de automóveis principal . . . 1 196 206 215 230 245
Mecânico de automóveis . . . . . . . . . . 134 144 153 163 176 191 206 225
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Portaria n.o 1/2001/M

de 19 de Outubro

A inflação ocorrida posteriormente à entrada em
vigor da Portaria n.o 1/95/M, de 17 de Novembro, que
fixou taxas de natureza policial, atinge 40,9%, justifi-
cando a actualização das correspondentes às licenças
hoje subsistentes.

Verifica-se, por outro lado, que a taxa devida pela
autorização para a realização de provas desportivas na
via pública carece de revisão por ser insuficiente para
cobrir as despesas a que dá lugar a organização dos
correspondentes processos.

Nestes termos, e levando em conta a recomendação
do n.o 8 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 170/2000, de 16 de Novembro:

Manda o Governo da Região Autónoma da Madeira,
pelo Vice-Presidente, ao abrigo do disposto no artigo 1.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 13/95/M, de 1 de
Julho, o seguinte:

1.o Na tabela anexa ao Regulamento Policial aprovado
pela Portaria n.o 1/95/M, de 17 de Novembro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, 3.o suplemento, da
mesma data, são introduzidas as seguintes alterações:

«[. . . ]
1.2.3 — Salas de dança — 56 135$ — E 280.
1.3 — Salões e casas de jogos lícitos — 42 101$ — E 210.
[ . . . ]
2.2.4.1 — Das 19 às 24 horas — 42 101$ — E 210;
2.2.4.2 — Das 24 às 2 horas — 84 403$ — E 421;
2.2.4.3 — Das 24 às 4 horas — 100 642$ — E 502;
2.2.4.4 — Das 24 às 6 horas — 140 740$ — E 702.
[ . . . ]
2.3.1 — Das 8 às 22 horas — 14 034$ — E 70;
2.3.2 — Das 22 às 24 horas — 21 050$ — E 105;
2.3.3 — Das 24 às 2 horas — 30 072$ — E 150.
[ . . . ]
3.1 — Licença de funcionamento por venda ambu-

lante de comidas e bebidas em feiras, mercados perió-
dicos, arraiais, romarias e outras festividades públicas
(por dia) — 501$ — E 2,50.

3.2 — Licenças para iluminações, arraiais, cegadas,
bailes e outros divertimentos e festividades na via pública
e demais lugares públicos (por cada acto e por
dia) — 501$ — E 2,50.

3.3 — Autorização pela realização de cada prova ou
manifestação desportiva na via pública ou de actividades
que possam afectar o trânsito — 5012$ — E 25.

3.4 — Licença pela realização de bailes, jogos e outros
folguedos carnavalescos, corsos ou batalhas de flores
(por cada acto e por dia) — 7017$ — E 35.

3.5 — Licença para queimar foguetes, bombas, fogos-
-de-artifício e semelhantes, ou para lançar balões ou
aeróstato — 7017$ — E 35.»

2.o Ficam revogadas as alíneas 1.1 a 1.2.2, 2.1 a 2.2.3
e 3.6 da tabela referida no número anterior.

3.o A presente portaria entra em vigor no 1.o dia
do mês seguinte ao da sua publicação no Diário da
República.

Vice-Presidência do Governo da Região Autónoma
da Madeira.

Assinada em 27 de Julho de 2001.

O Vice-Presidente do Governo, João Carlos Cunha
e Silva.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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